
 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0089396-88.2012.815.2001
RELATOR : Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
AGRAVANTE : Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A
ADVOGADOS : Elisia Helena de Melo Martini e Henrique José Parada  

   Simão
AGRAVADO : Eronaldo Fernandes da Silva
ADVOGADO : Lucas Freire de Almeida
ORIGEM : Juízo da 12ª Vara da Cível da Capital
JUIZ : Manuel Maria Antunes de Melo

AGRAVO INTERNO INTERPOSTO EM FACE DE
DECISÃO MONOCRÁTICA.  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO REVISIONAL  DE  CONTRATO.
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DO  AUTOR.
LEGALIDADE  DA CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.
INEXISTÊNCIA DE CUMULAÇÃO.  COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA  COM  OUTROS  ENCARGOS
MORATÓRIOS.  SENTENÇA  MANTIDA  NESSES
ASPECTOS.  TAXA  DE  JUROS
REMUNERATÓRIOS  MUITO  ACIMA  DA  MÉDIA
DIVULGADA  PELO  BACEN  NO  PERÍODO.
ABUSIVIDADE.  REDUÇÃO.  DECISÃO
MODIFICADA  NESSE  PONTO.  PROVIMENTO
PARCIAL  DO  RECURSO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA MANTIDA. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO REGIMENTAL. 

 Conforme  entendimento  de  tribunais
superiores,  é  lícita  a  cobrança  de  taxas  de  juros
superiores  a  12%  ao  ano,  desde  que  não
caracterizada a abusividade, de forma a colocar o
consumidor em desvantagem exagerada.

- Para  não  serem  considerados  abusivos,  os
juros remuneratórios devem observar a taxa média
de mercado fixada pelo BACEN para o período da
contratação, conforme entendimento sedimentado
pelo STJ. No caso,  verifica-se  que os juros
contratados encontram-se muito  acima da taxa
média de mercado.  Redução.  Manutenção  da
decisão  monocrática.  Desprovimento  do  Agravo



Agravo interno na Apelação Cível nº 0089396-88.2012.815.2001

Interno.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER o Agravo Interno, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.115.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno (fls.  95/101)  interposto por  Itaú

Unibanco S/A contra Decisão Monocrática de fls. 91/93 deste Relator, que, nos

autos da Ação Revisional de Contrato nº 0089396-88.2012.815.2001,  proveu,

parcialmente, o Recurso Apelatório do Autor,  determinando a adequação da

taxa  de  juros  à  média  praticada  pelo  mercado,  no  mês  de  celebração  do

contrato. 

Irresignado, o Banco Agravante alega que a taxa de juros deve

ser mantida no índice pactuado entre as partes, argumentando que a taxa de

juros somente se revela abusiva quando supera o dobro da média praticada no

mercado, devendo ser este o parâmetro a ser utilizado pelo julgador,  (fl. 97). 

Pleiteia, assim, o provimento do Agravo Interno para reformar a

decisão recorrida e, consequentemente, manter a taxa de juros constante no

contrato (fl. 101). 

É o relatório. 

VOTO

A decisão combatida está em sintonia com os julgados desta

Corte e do Superior Tribunal de Justiça. 

Isto  posto,  mantenho  a  decisão  recorrida  pelos  mesmos

fundamentos já deduzidos às fls. 91/93v, os quais reproduzo, como razões de

decidir deste Agravo Interno, no intuito de evitar tautologia, in verbis:
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TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS

Em  relação  aos  juros  remuneratórios, vem-se
decidindo, segundo a orientação jurisprudencial, que
em se tratando de contrato bancário, não há sujeição
às limitações da Lei de Usura. Assim, não há que se
falar em aplicação da Súmula nº 121 do STF aos
contratos firmados com as instituições financeiras.

Desta forma, é lícita a cobrança de taxas de juros
superiores a 12% ao ano, desde que não
caracterizada a abusividade, de forma a colocar o
consumidor em desvantagem exagerada. 

Pois bem. Analisando o contrato (fls.  23/24),
constata-se que a taxa pactuada inicialmente foi de
2,61% a.m e 36,28% a.a., de modo que  exorbita a
taxa média de mercado praticada no mês da
celebração do contrato,  (28.09.2006)  que  foi  de
32,99% a.a.

Logo, deve ser reformada a sentença, de maneira a
adequar a taxa anual de juros aplicada no contrato a
média de mercado divulgada pelo BACEN no mês da
celebração do ajuste. 

A propósito, colaciono os seguintes julgados do STJ e de nossa

Corte: 

APELAÇÃO.  REVISIONAL.  FINANCIAMENTO  DE
VEÍCULO.  ALEGAÇÕES.  EXCLUSÃO  DA
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS,  DAS  TARIFAS
CONTRATADAS,  LIMITAÇÃO  DE  JUROS
REMUNERATÓRIOS E EXCLUSÃO DA COBRANÇA DA
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  PROCEDÊNCIA
QUANTO AOS DOIS  ÚLTIMOS PEDIDOS.  APELO DO
RÉU.  JUROS  REMUNERATÓRIOS  SUPERIO-  RES  À
TAXA MÉDIA DE  MERCADO  FIXADA PELO  BACEN.
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. ABUSIVIDADE. LIMITAÇÃO
QUE  SE  IMPÕE. MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
PRECEDENTES DO STJ. COMISSÃO DE PERMANÊN-
CIA.  COBRANÇA  CUMULADA  COM  OUTROS
ENCARGOS  MORATÓRIOS.  IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES  DO  STJ.  DESPROVIMENTO.  1.  As
instituições financeiras não se limitam à taxa de juros de
12% a. A., de modo que a mera estipulação acima desse
percentual não significa, por si só, vantagem abusiva em
detrimento do consumidor,  sendo imperiosa a prova da
cobrança  de  juros  acima  da  média  praticada  no
mercado.  2.  A  jurisprudência  uníssona  do  Superior
Tribunal  de justiça  é  no sentido  de não ser  possível  a
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cobrança  da  comissão  de  permanência  cumulada  com
outros  encargos  moratórios.  (TJPB;  APL  0000191-
08.2013.815.2003;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;
Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira;  DJPB
19/08/2015; Pág. 20)

APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISÃO  CONTRATUAL  C/C
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  FINANCIAMENTO  DE
VEÍCULO. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. APLICAÇÃO DO
CDC  TAXA DE  JUROS  SUPERIOR  A 12%  AO  ANO.
POSSIBILIDADE.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
PERCENTUAL  APLICADO  SUPERIOR  AO
ESTABELECIDO  NA  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO
DISPONIBILIZADA  PELO  BACEN.  ABUSIVIDADE
DEMONSTRADA.  ENTENDIMENTO  PACIFICADO.
MOTIVOS  SUFICIENTES  PARA  REVISÃO  DO
CONTRATO. SENTENÇA  EM  CONFRONTO  COM
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DE  TRIBUNAL
SUPERIOR  E  LOCAL.  APLICAÇÃO  DO  ARTIGO  557,
§1º-A, DO CPC. PROVIMENTO PARCIAL AO APELO. Em
se tratando de instituições financeiras, é permitido aplicar
taxas  de  juros  remuneratórios  superiores  às  limitações
fixadas  pelo  Decreto  nº  22.626/33  (12%  ao  ano),  em
razão da edição da Lei nº 4.595/64, desde que não reste
claramente demonstrada a exorbitância do encargo. Esse
entendimento é sumulado pelo Supremo Tribunal Federal
é  possível  a  revisão  das  taxas  de  juros
remuneratórios  nas  relações  de  consumo,  uma vez
demonstrada a abusividade e seja capaz de colocar o
consumidor  em  desvantagem  exagerada,  mediante
infração ao disposto no art. 51, § 1º, do CDC, ante as
particularidades  do  caso  em  concreto.  Dou  parcial
provimento  à  apelação.  (TJPB;  APL  0080900-
64.2012.815.2003;  Relª  Desª  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti; DJPB 06/07/2015; Pág. 4)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
CONTRATO  BANCÁRIO.  JUROS.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA.  CAPITALIZAÇÃO.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA Nº 83/STJ CONFIRMADA. 1.  A jurisprudência
desta corte decidiu também que o fato de as taxas de
juros excederem o limite de 12% ao ano não configura
abusividade,  devendo,  para  seu reconhecimento,  ser
comprovada  sua  discrepância  em  relação  à  taxa
média  de  mercado  divulgada  pelo  BACEN.  O
entendimento foi consolidado com a edição da Súmula nº
382 do STJ. 2. A cobrança de comissão de permanência.
Cujo  valor  não  pode  ultrapassar  a  soma dos  encargos
remuneratórios e moratórios previstos no contrato. Exclui
a exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios e da
multa contratual" (Súmula nº 472/stj). 3. A segunda seção,
ao  apreciar  os  recursos  especiais  1.112.879/pr  e
1.112.880/pr,  entendeu  que  somente  nos  contratos
celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida
Provisória nº 1.963-17, em vigência atual como MP 2.170-
36/2001,  e  desde  que  expressamente  pactuada,  é
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admissível  em  período  inferior  a  um  ano.  4.  Agravo
regimental a que se nega provimento. (STJ; AgRg-REsp
1.382.280;  Proc.  2013/0155829-3;  RS;  Quarta  Turma;
Relª Minª Isabel Gallotti; DJE 09/02/2015)

Desta feita, estando a decisão agravada em harmonia com os

julgados  desta  Corte  e  do  STJ,  não havendo  o que reconsiderar,

DESPROVEJO O AGRAVO INTERNO.

É o voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Senhora Desembargadora
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além
do  Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz
convocado para substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), a Excelentíssima
Senhora Desembargadora  Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir o Exmo. Des. José Ricardo Porto). 

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Alcides Orlando de Moura Jansen. Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 20 de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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